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Art. 5º A Lei nº 12.780, de 9 de janeiro de 2013, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º ...................................................................................
........................................................................................................

§ 4º A isenção concedida nos termos deste artigo será apli-
cável, também, a bens duráveis:

I - cujo valor unitário, apurado segundo as normas do Artigo
VII do Acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais); ou

II - em relação aos quais seja assumido compromisso de
doação formalizado em benefício de qualquer dos entes referidos
nos incisos II e III do caput do art. 6º.
.........................................................................................................

§ 6º Os bens objeto do compromisso de doação referido no
inciso II do § 4º deverão ser transferidos aos donatários até 31 de
dezembro de 2017.

§ 7º Até a data prevista no § 6º, o doador poderá revogar
compromisso de doação de bem em benefício da União, desde
que realize de forma concomitante nova doação desse bem em
favor de entidade relacionada no inciso III do caput do art. 6º.

§ 8º Para a fruição da isenção prevista neste artigo não se
exige:

I - o transporte das mercadorias em navio de bandeira bra-
sileira; e

II - a comprovação de inexistência de similar nacional.

§ 9º A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério
da Fazenda poderá disciplinar os despachos aduaneiros realizados
com fundamento neste artigo." (NR)

"Art. 5º A isenção de que trata o art. 4º, ressalvadas as
hipóteses previstas no seu § 4º, não se aplica à importação de
bens e equipamentos duráveis destinados aos Eventos, que po-
derão ser admitidos no País sob o Regime Aduaneiro Especial de
Admissão Temporária, com suspensão do pagamento dos tributos
incidentes sobre a importação.

§ 1º O Regime de que trata o caput pode ser utilizado pelos
entes referidos no § 2º do art. 4º, alcançando, entre outros, os
seguintes bens duráveis:
.........................................................................................................

III - equipamento médico;

IV - equipamento técnico de escritório; e

V - embarcações destinadas a hospedagem de pessoas que
atuarão na organização e execução dos Eventos.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 12. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 4º Deverá constar nas notas fiscais relativas às operações
beneficiadas com a isenção de que trata o caput a expressão:
"Saída com isenção do IPI", com a especificação do dispositivo
legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas
notas." (NR)

"Art. 13. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 4º Deverá constar nas notas fiscais relativas às operações
beneficiadas com a suspensão de que trata o caput a expressão:
"Saída com suspensão do IPI", com a especificação do dispo-
sitivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas
referidas notas." (NR)

"Art. 14. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2º A suspensão de que trata este artigo será convertida em
isenção depois da comprovação da utilização ou consumo nas
finalidades previstas no caput das mercadorias ou serviços ad-
quiridos, locados ou arrendados e dos direitos recebidos em ces-
são com a aplicação da mencionada suspensão.

§ 3º Ficam as pessoas mencionadas no caput obrigadas a
recolher, na condição de responsáveis, as contribuições não pagas
em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidas de
juros e multa, na forma da legislação específica, calculados a par-
tir da data da aquisição ou contratação, caso não utilizem as mer-
cadorias, serviços e direitos nas finalidades previstas nesta Lei.

§ 4º A suspensão prevista neste artigo aplica-se somente aos
bens adquiridos, locados ou arrendados, serviços contratados, e
direitos recebidos em cessão diretamente de pessoa jurídica pre-
viamente licenciada ou nomeada pelo CIO ou pelo RIO 2016 e
habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Mi-
nistério da Fazenda, nos termos do art. 19.
..........................................................................................................

§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério
da Fazenda poderá limitar a aplicação dos benefícios previstos
neste artigo em relação a determinados bens, serviços ou di-
reitos.

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se também no caso de
locação e arrendamento mercantil (leasing) de bens e de cessão
de direitos a qualquer título para as pessoas mencionadas no
caput para utilização exclusiva na organização ou na realização
dos Eventos.

§ 9º Deverá constar nas notas fiscais relativas às operações
beneficiadas com a suspensão de que trata este artigo a ex-
pressão: "Venda efetuada com suspensão do pagamento da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do
dispositivo legal correspondente." (NR)

"Art. 15. Sem prejuízo das isenções de que tratam os arts. 8º
a 10, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre
receitas decorrentes de atividades diretamente vinculadas à or-
ganização ou realização dos eventos serão apuradas pelas pessoas
jurídicas mencionadas no § 2º do art. 4º, quando domiciliadas no
Brasil, na forma do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro
de 2002, e do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de
2003." (NR)

"Art. 18. Aplica-se o disposto no art. 14 aos patrocínios sob
a forma de prestação de serviços, de locação, arrendamento mer-
cantil (leasing) e empréstimo de bens, e de cessão de direitos
efetuados por patrocinador dos Jogos domiciliado no País para as
pessoas jurídicas mencionadas no § 2º do art. 4º.
.............................................................................................." (NR)

Art. 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará
o disposto nesta Medida Provisória.

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor:

I - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua
publicação, quanto ao art. 1º;

II - a partir de 1º de maio de 2015, quanto aos arts. 3º e 4º; e

III - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.

Art. 8º Ficam revogados a partir de 1º de maio de 2015, os
arts. 52 a 54 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.

Brasília, 26 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Joaquim Vieira Ferreira Levy

DECRETO No- 8.413, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015

Altera o Decreto no 8.378, de 15 de de-
zembro de 2014, para prorrogar o prazo de
remanejamento de parte dos cargos em co-
missão de que trata o parágrafo único do
art. 11 da Lei no 12.528, de 18 de no-
vembro de 2011.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.378, de 15 de dezembro de 2014,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º Ficam remanejados, até 29 de julho de 2015, da
Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão para a Casa Civil da Presidência da República,
os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores - DAS:

I - dois DAS 101.4;

II - um DAS 101.3; e

III - um DAS 101.2.
............................................................................................." (NR)

Art. 2o Os ocupantes dos cargos em comissão excluídos do
caput do art. 1º do Decreto nº 8.378, de 2014, por este Decreto ficam
automaticamente exonerados.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogado o inciso IV do caput do art. 1º do
Decreto no 8.378, de 15 de dezembro de 2014.

Brasília, 26 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

DECRETO No- 8.414, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015

Institui o Programa Bem Mais Simples Bra-
sil e cria o Conselho Deliberativo e o Co-
mitê Gestor do Programa.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Programa Bem Mais Simples Brasil,
com a finalidade de simplificar e agilizar a prestação dos serviços
públicos e de melhorar o ambiente de negócios e a eficiência da
gestão pública.

Art. 2º São objetivos do Programa Bem Mais Simples Brasil:

I - simplificar e agilizar o acesso do cidadão, das empresas e
das entidades sem fins lucrativos aos serviços e informações públicos;

II - promover a prestação de informações e serviços públicos
por meio eletrônico;

III - reduzir formalidades e exigências na prestação de ser-
viços públicos;

IV - promover a integração dos sistemas de informação pelos
órgãos públicos para oferta de serviços públicos;

V - celebrar o "Pacto Bem Mais Simples Brasil" com os
demais Poderes da União e com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios; e

VI - modernizar a gestão interna da administração pública.

§ 1º O Programa Bem Mais Simples Brasil deverá con-
templar a atuação integrada e sistêmica na prestação de serviços
públicos, com a aplicação de soluções tecnológicas que visem a
simplificar processos e procedimentos de atendimento ao cidadão, às
empresas e às entidades sem fins lucrativos, mediante a utilização de
linguagem simples e compreensível.

§ 2º O Programa observará as diretrizes previstas no art. 1º
do Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009.

§ 3º O Programa será implementado de forma a garantir a
integração com outras ações e programas desenvolvidos no âmbito do
Poder Executivo federal.

Art. 3º Fica criado o Conselho Deliberativo do Programa
Bem Mais Simples Brasil, ao qual compete formular, monitorar e
avaliar as ações do Programa e definir estratégias de articulação com
os demais Poderes da União e com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 1º O Conselho Deliberativo será composto pelos titulares
dos seguintes órgãos:

I - Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da
República, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

IV - Ministério da Justiça;

V - Ministério da Fazenda; e

VI - Controladoria-Geral da União.

§ 2o Quando as ações do Programa envolverem matérias de
competência de outros Ministérios, o coordenador do Conselho Delibe-
rativo convidará os respectivos titulares para participarem das reuniões.

§ 3o Poderão ainda ser convidados para as reuniões do Con-
selho Deliberativo os titulares de órgãos e entidades dos demais
Poderes da União e da administração pública federal, estadual, dis-
trital e municipal, em especial o Presidente do Tribunal de Contas da
União, o Presidente do Conselho Nacional de Justiça, o Presidente do
Conselho Nacional do Ministério Público e o Presidente do Tribunal
Superior Eleitoral.
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§ 4º Os Ministros de Estado titulares do Conselho Deli-
berativo serão substituídos em suas ausências ou impedimentos pelos
respectivos Secretários-Executivos.

Art. 4º Fica criado o Comitê Gestor do Programa Bem Mais
Simples Brasil, instância diretiva do Programa, com as seguintes
competências:

I - cumprir as orientações do Conselho Deliberativo;

II - definir os eixos temáticos de atuação do Programa;

III - definir, monitorar e avaliar a execução das ações a
serem desenvolvidas no âmbito do Programa;

IV - promover a articulação necessária à execução de ações
conjuntas no âmbito do Poder Executivo federal, com os demais Poderes
da União e com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e

V - estabelecer seu regimento interno, que deverá ser apro-
vado por maioria absoluta de seus membros.

§ 1º O Comitê Gestor será integrado por um representante,
titular e suplente, de cada órgão que compõe o Conselho Deliberativo
e coordenado pelo representante da Secretaria da Micro e Pequena
Empresa da Presidência da República.

§ 2º Os membros do Comitê Gestor deverão ocupar cargo de
Secretário ou equivalente.

§ 3º Os membros do Comitê Gestor serão indicados pelos
seus respectivos órgãos e serão designados pelo Ministro de Estado da
Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República.

§ 4º No exercício de suas atribuições, o Comitê Gestor po-
derá propor a criação de grupos de trabalho temáticos, que será feita
por meio de ato conjunto dos Ministros de Estado afetos aos temas
envolvidos.

§ 5º O Comitê Gestor poderá convidar para participar das
reuniões representantes de outros órgãos e entidades, públicos e pri-
vados, e especialistas em assuntos afetos às ações do Programa.

Art. 5º A Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Pre-
sidência da República fornecerá o suporte administrativo para o fun-
cionamento do Conselho Deliberativo e do Comitê Gestor.

Art. 6º A participação na composição do Conselho Deli-
berativo e do Comitê Gestor é considerada serviço público relevante,
não remunerada.

Art. 7º As despesas relativas às ações desenvolvidas no âm-
bito do Programa, para o exercício de 2015, correrão às expensas do
orçamento já atualmente previsto para os órgãos responsáveis.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Joaquim Vieira Ferreira Levy
Nelson Barbosa
Valdir Moysés Simão
Guilherme Afif Domingos

DECRETO DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015

Reabre, em favor de empresas estatais, cré-
ditos extraordinários no valor de R$
294.907.723,00, abertos pela Medida Provi-
sória nº 666, de 30 de dezembro de 2014.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, combinado com o art. 167,
§ 2º da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 47
da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam reabertos ao Orçamento de Investimento, em
favor de empresas estatais, créditos extraordinários aprovados pela
Medida Provisória nº 666, de 30 de dezembro de 2014, pelos saldos
apurados em 31 de dezembro de 2014, no valor de R$
294.907.723,00 (duzentos e noventa e quatro milhões, novecentos e
sete mil, setecentos e vinte e três reais), para atender à programação
constante do Anexo.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de fevereiro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

ANEXO Reabertura de Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO
05- Defesa Nacional 231.490
20- Agricultura 2.228.000
23- Comércio e Serviços 3.203.023
25- Energia 273.120.888
26- Transporte 16.124.322

TOTAL GERAL 294.907.723

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÃO
122- Administração Geral 5.186.244
126- Tecnologia da Informação 654.140
694- Serviços Financeiros 390.129
752- Energia Elétrica 272.552.888
784- Transporte Hidroviário 16.124.322

TOTAL GERAL 294.907.723

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
05- Defesa Nacional 231.490
122- Administração Geral 231.490
20- Agricultura 2.228.000
122- Administração Geral 2.228.000
23- Comércio e Serviços 3.203.023
122- Administração Geral 2.158.754
126- Tecnologia da Informação 654.140
694- Serviços Financeiros 390.129
25- Energia 273.120.888
122- Administração Geral 568.000
752- Energia Elétrica 272.552.888
26- Transporte 16.124.322
784- Transporte Hidroviário 16.124.322

TOTAL GERAL 294.907.723

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMA
0781- Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Instituições Financeiras Oficiais Federais 390.129
0807- Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais Federais 5.840.384
2033- Energia Elétrica 272.552.888
2074- Transporte Marítimo 16.124.322

TOTAL GERAL 294.907.723

QUADRO SÍNTESE POR ÓRGÃO
22000- Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 2.228.000
25000- Ministério da Fazenda 3.203.023
32000- Ministério de Minas e Energia 273.120.888
52000- Ministério da Defesa 231.490
68000- Secretaria de Portos 16.124.322

TOTAL GERAL 294.907.723

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
495- Recursos do Orçamento de Investimento 294.907.723

TOTAL GERAL 294.907.723

QUADRO SÍNTESE POR RECEITA
6.0.0.0.00.00 - Recursos de Capital - Orçamento de Investimento 294.907.723
6.1.0.0.00.00 - Recursos Próprios 286.108.397
6.1.1.0.00.00 - Geração Própria 286.108.397
6.2.0.0.00.00 - Recursos para aumento do Patrimônio Líquido 3.709.478
6.2.1.0.00.00 - Tesouro 3.709.478
6.2.1.3.00.00 - Saldos de Exercícios Anteriores 3.709.478
6.3.0.0.00.00 - Operações de Crédito de Longo Prazo 5.089.848
6.3.1.0.00.00 - Internas 5.089.848

TOTAL GERAL 294.907.723

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES 286.108.397

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL 8.799.326

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
ANEXO Reabertura de Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO
20 - Agricultura 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÃO
122 - Administração Geral 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
20 - Agricultura 2.228.000
122- Administração Geral 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMA
0807 - Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais Federais 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

QUADRO SÍNTESE POR UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS
22208 - Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A. - CEASAMINAS 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
495 - Recursos do Orçamento de Investimento 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

QUADRO SÍNTESE POR RECEITA
6.0.0.0.00.00 - Recursos de Capital - Orçamento de Investimento 2.228.000
6.1.0.0.00.00 - Recursos Próprios 2.228.000
6.1.1.0.00.00 - Geração Própria 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES 2.228.000
TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL 0

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
UNIDADE: 22208 - Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A. - CEASAMINAS
ANEXO Reabertura de Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO
20 - Agricultura 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÃO
122 - Administração Geral 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
20 - Agricultura 2.228.000
122- Administração Geral 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMA
0807 - Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais Federais 2.228.000

TOTAL GERAL 2.228.000
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